
ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO NÚMERO Nº ______/2026
LICITAÇÃO: PREGÃO Nº______/2026
Gestor da Ata:
Fiscal da Ata:

CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ......................................... - MG, pessoa jurídica deDireito Público, com sede na, ............................................., neste ato representado peloPrefeito, ..........................., denominado CONTRATANTE.

CONTRATADO:
_______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na________________________, CEP _________________, CNPJ nº________________________, neste ato designada CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS:
1.1 - A presente ata de registro de preços decorre de procedimento licitatório,modalidade Pregão eletrônico Registro de Preços n.º ...... do dia ....../....../2026, julgadoem ......./...../2026 e homologado em ......../......./2026, regido pelo disposto na Lei nº14.133/21.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:
2.1 – A presente Ata tem como objeto o registro de preços para possíveis e futurasaquisições de materiais escolares e de papelaria, destinados a atender às necessidadesdas Secretarias Municipais de Itumirim/MG, nas quantidades, qualidades e condiçõesconstantes do ANEXO I do Pregão nº ____/2026, e da Proposta da Contratada.
2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência;
2.2.2 - O Edital da Licitação;
2.2.3 - A Proposta do contratado;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EDEMAIS INFORMAÇÕES:



3.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar ascontratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de processoespecífico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro apreferência de fornecimento em igualdade de condições.
3.2 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderáser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
3.3 – Os preços poderão ser alterados conforme disposto no Art. 124, II, “d” da Lei14.133/21.
3.4 – Será aceito o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objetoem preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação deacordo com a ordem de classificação.
3.5 – Para aplicação do item 3.5, após a homologação da licitação, para formalizaçãoe cadastro de reserva, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a - Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, com preços iguaisaos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
b - Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e
c - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes oufornecedores registrados na ata.
3.6 - O registro a que se refere o item 3.5 tem por objetivo a formação de cadastro dereserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
3.6.1 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referemo 3.5, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantesremanescentes, nas seguintes hipóteses:
a - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nascondições estabelecidos no edital; ou
b - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,nas hipóteses previstas neste edital.
3.7 – É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro depreços com o mesmo objeto deste edital em seu prazo de validade, salvo na ocorrênciade ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
3.8 – A ata de registro de preços poderá ser cancelada quando:
a - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
b - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecidopela Administração sem justificativa razoável;
c - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste edital;
d -Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de2021.
OBS:
- O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidadegerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidadegerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro dereserva, observada a ordem de classificação.
3.9 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, emdeterminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,desde que devidamente comprovadas e justificadas:
a - Por razão de interesse público;
b - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c - Se não houver êxito nas negociações quando o preço registrado tornar-se superiorao preço praticado no mercado, por motivo superveniente.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1 – A presente Ata tem o seu valor total de R$..............,...... (............................)
(relacionar planilha com itens e seus valores unitários e totais gerais).
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, devendohaver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidademínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
6.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente aentrega dos itens, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade,observadas as demais exigências a seguir indicadas.
6.2.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo depagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).
6.2.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgãolicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
6.3. Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal etributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.



6.4 – A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfaçãode penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
6.5- Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a quetítulo for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a únicaresponsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que seproduzirem na execução desta ata.

CLÁUSULA SETIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOSREGISTRADOS
7.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência deeventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dosbens registrados, nas seguintes situações:
a - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso IIdo caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
b - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legaisou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preçosregistrados; ou
7.2 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado nomercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará ofornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.2.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, ofornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, semaplicação de penalidades administrativas.
7.2.2 - Na hipótese prevista no item 7.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seuspreços aos valores de mercado.
7.2.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadoraprocederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos no edital e nestetermo de referência, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contrataçãomais vantajosa.
7.2.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadoracomunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes daata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade dediligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.
7.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado aofornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediantecomprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.3.1 - Para fins do disposto no item 7.3, o fornecedor encaminhará, juntamente com opedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmentepactuadas.
7.3.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente queinviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidadegerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sobpena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.3.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do dispostono 7.3.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordemde classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
7.3.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadoraprocederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveispara a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.3.5 - Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.3 e 7.3.1, o órgão ou aentidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dosvalores praticados pelo mercado.
7.3.6 - O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetivaalteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom a ata ou contrato e seus anexos;
8.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência naata ou contrato;
8.3- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ouem parte, às suas expensas;
8.4- Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento dasobrigações pelo Contratado;
8.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quandohouver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato;
8.7- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato;
8.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.
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8.9- A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
8.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, deseus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ATA ouContrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e asdespesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, asobrigações a seguir dispostas:
9.2- Efetuar a entrega dos materiais escolares e de papelaria de acordo com asespecificações, quantidades, marcas, quando exigidas, padrões de qualidade e demaiscondições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato;
9.3- Entregar os materiais dentro do prazo estabelecido pela Administração, emperfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e embalados, sem avarias,defeitos, danos ou quaisquer características que comprometam sua utilização;
9.4- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais fornecidos, nostermos da legislação aplicável, especialmente do Código de Defesa do Consumidor –Lei nº 8.078/1990;
9.5- Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes dotérmino do prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, apresentando a devida comprovação;
9.6- Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, osmateriais que apresentarem defeitos, avarias, divergências em relação àsespecificações deste Termo de Referência ou que forem entregues em desacordo comas condições estabelecidas na contratação;
9.7- Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou aterceiros em decorrência do fornecimento dos materiais, não sendo a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual motivo para redução ou exclusão dessaresponsabilidade;
9.8- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato oupela autoridade superior, bem como prestar todos os esclarecimentos e informaçõessolicitados pela Administração;
9.9- Entregar ao setor responsável pela fiscalização, juntamente com a Nota Fiscal, osdocumentos necessários à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e demaisdocumentos exigidos para fins de pagamento, quando solicitados pela Administração;
9.10- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e demais obrigações previstas na legislação



aplicável, decorrentes da execução do objeto, não transferindo ao Contratante qualquerresponsabilidade por eventual inadimplência;
9.11- Comunicar ao fiscal ou gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal que possa comprometer a entrega ou a qualidade dosmateriais objeto da contratação;
9.12- Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação nalicitação;
9.13- Cumprir, durante a execução do contrato, as disposições legais relativas à reservade cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e paraaprendiz, quando aplicáveis;
9.14- Guardar sigilo sobre quaisquer informações obtidas em decorrência da execuçãodo contrato, quando aplicável;
9.15- Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, incluindotransporte, carga, descarga, acondicionamento, embalagem, seguros, tributos,encargos e demais despesas incidentes sobre o fornecimento dos materiais, salvodisposição expressa em contrário;
9.16- Responsabilizar-se pelo correto dimensionamento dos custos e quantitativosnecessários ao cumprimento das obrigações assumidas, não podendo alegarposteriormente desconhecimento das condições necessárias à execução do objeto;
9.17- Cumprir todas as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis aofornecimento dos materiais escolares e de papelaria;
9.18- Fornecer materiais novos, de primeiro uso, em perfeitas condições deconservação e funcionamento, quando aplicável, e em conformidade com asespecificações estabelecidas neste Termo de Referência;
9.19- Não fornecer materiais em desacordo com as especificações, quantidades oucondições estabelecidas pela Administração, sendo vedada a substituição por produtosde qualidade ou características inferiores às exigidas;
9.20- Responsabilizar-se pela entrega dos materiais no local indicado pelaAdministração, observando os horários e demais orientações estabelecidas pelo setorresponsável pelo recebimento;
9.21- Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, salvo nacondição de aprendiz a partir de quatorze anos, bem como não permitir a utilização demenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos termos dalegislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS ITENS EENCARGOS



11.1 – Os serviços serão recebidos por pessoa designada pela Secretaria requisitanteno qual atestaram os fornecimentos dos materiais e a execução dos serviços.
11.2 – O servidor indicado deverá informar ao Gestor da Ata para fins de medições epagamento caso tenha sido realizado dentro requisitos de contratações e informaçõesdo Termo de referência.
11.3 - Nos preços dos itens incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas,previdenciários, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
12.1 - Poderão ser utilizadas qualquer dotação orçamentária prevista para o exercíciode 2026 e 2027, destinadas ao pagamento do objeto licitado, por ser registro de preços
12.1.1 – A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em2026 e 2027, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES:
13.1. Comete infração administrativa o contratado que:
I – Der causa à inexecução parcial ou total da ata;
II – Causar prejuízo grave à Administração ou ao interesse público;
III – Atrasar a execução ou entrega sem justificativa;
IV – Apresentar documentação ou declaração falsa;
V – Praticar ato fraudulento;
VI – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude;
VII – Praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013.
13.2. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantida a ampla defesa:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar e contratar;
IV – Declaração de inidoneidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados a gravidade da infração, ascircunstâncias do caso, os danos causados e eventual programa de integridade.
13.4. A multa será de 0,5% a 30% do valor da ata, a ser recolhida no prazo de até 10(dez) dias úteis.
13.5. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente.
13.6. Será assegurado prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa e recurso.
13.7. A declaração de inidoneidade observará o prazo legal.
13.8. A recusa injustificada em assinar a ata implicará descumprimento total daobrigação, sujeitando o adjudicatário às penalidades cabíveis.



13.9. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparar integralmente osdanos causados

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ENTREGA
14.1 – Todos os materiais deverão ser entregues de forma parcelada medianterecebimento da Ordem de Fornecimento do Setor de Compras; e no local estipuladopara entrega, acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato daentrega no local de recebimento por funcionário competente sendo que aresponsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado.
14.1.1 - Prazo de entrega: em até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento por parteda contratada da Ordem de Fornecimento.
14.1.2 – O objeto deverá ser entregue na sede da Prefeitura Municipal de Itumirim,localizado a Praça dos Três Poderes, nº160, Centro, Itumirim- MG ou nas demaissecretarias municipais.
14.2 – O Município de Itumirim se reserva o direito de não receber os itens licitados emdesacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a ata oucontrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demaiscominações legais aplicáveis.
14.3 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itenslicitados em que se verifiquem irregularidades.
14.4 – O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens licitados no ato da entrega,reservando-se ao Município de Itumirim o direito de não proceder ao recebimento, casonão encontre os mesmos em condições satisfatórias.
14.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte,tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própriaaquisição dos itens licitados.
14.6 -Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagem,com o menor volume possível, que utilize preferencialmente material reciclado oureciclável, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte earmazenamento, em atendimento aos critérios sustentáveis. O Município recusará osprodutos que forem entregues em desconformidade com o previsto na ata ou contrato,termo de referência e proposta;
14.7 - O recebimento provisório, realizado pelo servidor do Município, dar-se-á no atoda entrega do objeto, após conferência de sua conformidade com as especificações doedital e da proposta;
14.8 - O recebimento definitivo, realizado pelo servidor, dar-se-á em até 03 (três) diasúteis, contados da data do recebimento provisório, após verificação da conformidadedo objeto com as exigências e especificações do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO



15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial doMunicípio na internet e divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DEINFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS OU BASE DE DADOS - SE APLICÁVEL AOOBJETO
16.1 – A CONTRATADA obriga-se a proteger, manter em sigilo e assegurar aconfidencialidade das informações, dados pessoais ou bases de dados a que tiveracesso em razão da execução do objeto, observando a Lei nº 13.709/2018 (LGPD),suas alterações e regulamentações posteriores.
16.2 – A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas suficientespara garantir a segurança, proteção e confidencialidade das informações e dadospessoais, prevenindo acessos não autorizados, vazamentos, perdas, alterações,destruição, comunicação ou qualquer forma de tratamento indevido.
16.3 – A CONTRATADA deverá assegurar que seus colaboradores, consultores eprestadores de serviços que tenham acesso às informações ou dados pessoaisobservem os deveres de proteção, confidencialidade e sigilo.
16.4 – As informações, dados pessoais ou bases de dados somente poderão serutilizados para os fins relacionados à execução do objeto, sendo vedada suadisponibilização ou transmissão a terceiros sem prévia autorização escrita, limitada,quando autorizada, às informações estritamente necessárias.
16.5 – A CONTRATADA deverá devolver os documentos, registros e cópias quecontenham informações ou dados pessoais no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contadoda extinção da relação contratual, ressalvadas as hipóteses de conservação legalmenteprevistas, não sendo permitida a manutenção de cópias ou backups quando não houverfundamento legal para sua conservação.
16.6 – A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais de que tenha conhecimentoou posse tão logo não haja necessidade de seu tratamento.
16.7 – A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTEqualquer ocorrência de vazamento ou perda, parcial ou total, de informações, dadospessoais ou bases de dados, sem prejuízo das obrigações, responsabilidades esanções decorrentes do incidente.
16.8 – A CONTRATADA deverá manter preposto responsável pela comunicação como CONTRATANTE acerca dos assuntos relacionados à Lei nº 13.709/2018, devendoseu Encarregado ou DPO manter contato formal com o CONTRATANTE no prazo deaté 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de incidente que implique violação ou riscode violação de dados pessoais.
16.9 – O dever de sigilo, confidencialidade e as demais obrigações previstas nestacláusula permanecerão vigentes após a extinção da relação contratual, inclusive emrelação aos colaboradores, subcontratados, consultores e prestadores de serviços daCONTRATADA, salvo determinação judicial em contrário.
16.10 – O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a
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CONTRATADA à apuração de responsabilidade e às sanções cabíveis, sem prejuízodas demais cominações cíveis e penais previstas na legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA OBSERVÂNCIA À LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1 - A licitante declara, para todos os fins de direito, que cumpre e se compromete acumprir integralmente as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), bemcomo da Lei nº 14.133/2021, e demais normas correlatas que regulam a probidade e aética nas contratações públicas.
17.2 - É expressamente proibida a prática de quaisquer atos lesivos à AdministraçãoPública, nacional ou estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013, incluindo,mas não se limitando a:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Fraudar, por qualquer meio, o caráter competitivo da licitação;
c) Dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de órgãos públicos, entidadesou agentes.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:
18.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Itumirim/MG, com renúncia a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais provenientes dapresente ata.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – NORMAS FINAIS
19.1. A presente ata reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal nº 14.133/21,Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 2.279/23.
19.2. Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação regedora, emespecial a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Federal nº 10.024/19.
19.3. Justos e contratados, firmam a presente ata, e três vias de igual teor e forma napresença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.
.........................., ___ de ____________ de 2026.

___________________________________
Contratante

__________________________________
Contratado

TESTEMUNHAS:
1)_______________________________
2) ______________________________



ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM OMUNICÍPIO DE ............., ESTADO DE MINASGERAIS E A EMPRESA «FIRMA», PARA OFORNECIMENTO DE ....................................

PROCESSO NÚMERO Nº ______/2026
LICITAÇÃO: PREGÃO Nº______/2026
Gestor do Contrato:
Fiscal do Contrato:

CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ......................................... - MG, pessoa jurídica deDireito Público, com sede na, ............................................., neste ato representado peloPrefeito, ..........................., denominado CONTRATANTE.



CONTRATADO:
_______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na________________________, CEP _________________, CNPJ nº________________________, neste ato designada CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS:
1.1 - O presente contrato decorre de procedimento licitatório, modalidade Pregãoeletrônico registro de preços n.º ...... do dia ....../....../2026, julgado em ......./...../2026 ehomologado em ......../......./2026, regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:
2.1- O presente contrato tem como objeto as aquisições de materiais escolares e depapelaria, destinados a atender às necessidades das Secretarias Municipais deItumirim/MG, nas quantidades, qualidades e condições constantes do ANEXO I doPregão nº ____/2026, e da Proposta da Contratada.
2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência
2.2.2 - O Edital da Licitação;
2.2.3 - A Proposta do contratado;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE DO CONTRATO:
3.1 - O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados do(a)assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente determo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadasas providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assimcomo os prazos e condições de conclusão, entrega (quando for o caso), observação erecebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO
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6.1 – O presente contrato tem o seu valor total de R$..............,...... (............................)
(relacio
nar planilha com itens e seus valores unitários e totais gerais).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, devendohaver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidademínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente aaquisição dos itens, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade,observadas as demais exigências a seguir indicadas.
7.2.1. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo depagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).
7.2.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgãolicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
7.3. Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal etributária que lhe foram exigidas quando da habilitação.
7.4 – A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfaçãode penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
7.5- Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a quetítulo for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a únicaresponsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que seproduzirem na execução desta ata.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índiceINPC (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas econcluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.



8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, ocontratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçãoconhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)índice(s) definitivo(s).
8.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom a ata ou contrato e seus anexos;
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência naata ou contrato;
9.3- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ouem parte, às suas expensas;
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento dasobrigações pelo Contratado;
9.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quandohouver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade equantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.6- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato;
9.7- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato;
9.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.
9.9- A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.10- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
9.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, deseus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ATA ouContrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e asdespesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, asobrigações a seguir dispostas:
10.2- Efetuar a entrega dos materiais escolares e de papelaria de acordo com asespecificações, quantidades, marcas, quando exigidas, padrões de qualidade e demaiscondições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato;
10.3- Entregar os materiais dentro do prazo estabelecido pela Administração, emperfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e embalados, sem avarias,defeitos, danos ou quaisquer características que comprometam sua utilização;
10.4- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais fornecidos,nos termos da legislação aplicável, especialmente do Código de Defesa do Consumidor– Lei nº 8.078/1990;
10.5- Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antesdo término do prazo de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, apresentando a devida comprovação;
10.6- Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, osmateriais que apresentarem defeitos, avarias, divergências em relação àsespecificações deste Termo de Referência ou que forem entregues em desacordo comas condições estabelecidas na contratação;
10.7- Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou aterceiros em decorrência do fornecimento dos materiais, não sendo a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual motivo para redução ou exclusão dessaresponsabilidade;
10.8- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato oupela autoridade superior, bem como prestar todos os esclarecimentos e informaçõessolicitados pela Administração;
10.9- Entregar ao setor responsável pela fiscalização, juntamente com a Nota Fiscal, osdocumentos necessários à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e demaisdocumentos exigidos para fins de pagamento, quando solicitados pela Administração;
10.10- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e demais obrigações previstas na legislaçãoaplicável, decorrentes da execução do objeto, não transferindo ao Contratante qualquerresponsabilidade por eventual inadimplência;
10.11- Comunicar ao fiscal ou gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal que possa comprometer a entrega ou a qualidade dosmateriais objeto da contratação;
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10.12- Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação nalicitação;
10.13- Cumprir, durante a execução do contrato, as disposições legais relativas àreserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociale para aprendiz, quando aplicáveis;
10.14-Guardar sigilo sobre quaisquer informações obtidas em decorrência da execuçãodo contrato, quando aplicável;
10.15- Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, incluindotransporte, carga, descarga, acondicionamento, embalagem, seguros, tributos,encargos e demais despesas incidentes sobre o fornecimento dos materiais, salvodisposição expressa em contrário;
10.16- Responsabilizar-se pelo correto dimensionamento dos custos e quantitativosnecessários ao cumprimento das obrigações assumidas, não podendo alegarposteriormente desconhecimento das condições necessárias à execução do objeto;
10.17- Cumprir todas as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis aofornecimento dos materiais escolares e de papelaria;
10.18- Fornecer materiais novos, de primeiro uso, em perfeitas condições deconservação e funcionamento, quando aplicável, e em conformidade com asespecificações estabelecidas neste Termo de Referência;
10.19- Não fornecer materiais em desacordo com as especificações, quantidades oucondições estabelecidas pela Administração, sendo vedada a substituição por produtosde qualidade ou características inferiores às exigidas;
10.20- Responsabilizar-se pela entrega dos materiais no local indicado pelaAdministração, observando os horários e demais orientações estabelecidas pelo setorresponsável pelo recebimento;
10.21- Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, salvo nacondição de aprendiz a partir de quatorze anos, bem como não permitir a utilização demenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nos termos dalegislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS ITENS EENCARGOS
12.1 – Os serviços serão recebidos por pessoa designada pela Secretaria requisitanteno qual atestaram os fornecimentos dos materiais e a execução dos serviços.
12.2 – O servidor indicado deverá informar ao Gestor da Ata para fins de medições epagamento caso tenha sido realizado dentro requisitos de contratações e informaçõesdo Termo de referência.



12.3 - Nos preços dos itens incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas,previdenciários, seguros, mão de obra.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpado contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaráas medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.5 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.6 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

13.9 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização pormeio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
14.1 - As despesas decorrentes da execução do presente Contrato onerarão asdotações orçamentárias próprias da Secretaria requisitante:
....................................................... Ficha ........... Fonte de Recurso ..............

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES:
15.1 - Comete infração administrativa o contratado que:
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I – Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
II – Causar prejuízo grave à Administração ou ao interesse público;
III – Atrasar a execução ou entrega sem justificativa;
IV – Apresentar documentação ou declaração falsa;
V – Praticar ato fraudulento;
VI – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude;
VII – Praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013.
15.2. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantida a ampla defesa:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar e contratar;
IV – Declaração de inidoneidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados a gravidade da infração, ascircunstâncias do caso, os danos causados e eventual programa de integridade.
15.4. A multa será de 0,5% a 30% do valor do contrato, a ser recolhida no prazo de até10 (dez) dias úteis.
15.5. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente.
15.6. Será assegurado prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa e recurso.
15.7. A declaração de inidoneidade observará o prazo legal.
15.8. A recusa injustificada em assinar o contrato implicará descumprimento total daobrigação, sujeitando o adjudicatário às penalidades cabíveis.
15.9. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparar integralmente osdanos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ENTREGA
16.1 – Todos os materiais deverão ser entregues de forma parcelada medianterecebimento da Ordem de Fornecimento do Setor de Compras; e no local estipuladopara entrega, acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato daentrega no local de recebimento por funcionário competente sendo que aresponsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado.
16.1.1 - Prazo de entrega: em até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento por parteda contratada da Ordem de Fornecimento.
16.1.2 – O objeto deverá ser entregue na sede da Prefeitura Municipal de Itumirim,localizado a Praça dos Três Poderes, nº160, Centro, Itumirim- MG ou nas demaissecretarias municipais.
16.2 – O Município de Itumirim se reserva o direito de não receber os itens licitados emdesacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a ata ou



contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demaiscominações legais aplicáveis.
16.3 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itenslicitados em que se verifiquem irregularidades.
16.4 – O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens licitados no ato da entrega,reservando-se ao Município de Itumirim o direito de não proceder ao recebimento, casonão encontre os mesmos em condições satisfatórias.
16.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte,tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própriaaquisição dos itens licitados.
16.6 -Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagem,com o menor volume possível, que utilize preferencialmente material reciclado oureciclável, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte earmazenamento, em atendimento aos critérios sustentáveis. O Município recusará osprodutos que forem entregues em desconformidade com o previsto na ata ou contrato,termo de referência e proposta;
16.7 - O recebimento provisório, realizado pelo servidor do Município, dar-se-á no atoda entrega do objeto, após conferência de sua conformidade com as especificações doedital e da proposta;
16.8 - O recebimento definitivo, realizado pelo servidor, dar-se-á em até 03 (três) diasúteis, contados da data do recebimento provisório, após verificação da conformidadedo objeto com as exigências e especificações do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO
17.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte ecinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leinº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial doMunicípio na internet e divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO,DADOS PESSOAIS OU BASE DE DADOS - SE APLICÁVEL AO OBJETO
19.1 – A CONTRATADA obriga-se a proteger, manter em sigilo e assegurar a

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


confidencialidade das informações, dados pessoais ou bases de dados a que tiveracesso em razão da execução do objeto, observando a Lei nº 13.709/2018 (LGPD),suas alterações e regulamentações posteriores.
19.2 – A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas suficientespara garantir a segurança, proteção e confidencialidade das informações e dadospessoais, prevenindo acessos não autorizados, vazamentos, perdas, alterações,destruição, comunicação ou qualquer forma de tratamento indevido.
19.3 – A CONTRATADA deverá assegurar que seus colaboradores, consultores eprestadores de serviços que tenham acesso às informações ou dados pessoaisobservem os deveres de proteção, confidencialidade e sigilo.
19.4 – As informações, dados pessoais ou bases de dados somente poderão serutilizados para os fins relacionados à execução do objeto, sendo vedada suadisponibilização ou transmissão a terceiros sem prévia autorização escrita, limitada,quando autorizada, às informações estritamente necessárias.
19.5 – A CONTRATADA deverá devolver os documentos, registros e cópias quecontenham informações ou dados pessoais no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contadoda extinção da relação contratual, ressalvadas as hipóteses de conservação legalmenteprevistas, não sendo permitida a manutenção de cópias ou backups quando não houverfundamento legal para sua conservação.
19.6 – A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais de que tenha conhecimentoou posse tão logo não haja necessidade de seu tratamento.
19.7 – A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTEqualquer ocorrência de vazamento ou perda, parcial ou total, de informações, dadospessoais ou bases de dados, sem prejuízo das obrigações, responsabilidades esanções decorrentes do incidente.
19.8 – A CONTRATADA deverá manter preposto responsável pela comunicação como CONTRATANTE acerca dos assuntos relacionados à Lei nº 13.709/2018, devendoseu Encarregado ou DPO manter contato formal com o CONTRATANTE no prazo deaté 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de incidente que implique violação ou riscode violação de dados pessoais.
19.9 – O dever de sigilo, confidencialidade e as demais obrigações previstas nestacláusula permanecerão vigentes após a extinção da relação contratual, inclusive emrelação aos colaboradores, subcontratados, consultores e prestadores de serviços daCONTRATADA, salvo determinação judicial em contrário.
19.10 – O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará aCONTRATADA à apuração de responsabilidade e às sanções cabíveis, sem prejuízodas demais cominações cíveis e penais previstas na legislação.

CLÁUSULA VIGÊSIMA – DA OBSERVÂNCIA À LEI ANTICORRUPÇÃO
20.1 - A licitante declara, para todos os fins de direito, que cumpre e se compromete acumprir integralmente as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), bemcomo da Lei nº 14.133/2021, e demais normas correlatas que regulam a probidade e aética nas contratações públicas.



20.2 - É expressamente proibida a prática de quaisquer atos lesivos à AdministraçãoPública, nacional ou estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013, incluindo,mas não se limitando a:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agentepúblico ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Fraudar, por qualquer meio, o caráter competitivo da licitação;
c) Dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de órgãos públicos,entidades ou agentes.

CLÁUSULA VIGÊSIMA PRIMEIRA – DO FORO:
21.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Itumirim/MG, com renúncia a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais provenientes dopresente Contrato.

CLÁUSULA VIGÊSIMA SEGUNDA – NORMAS FINAIS
22.1. O presente contrato reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal nº14.133/21, Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 2.279/23.
22.2. Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação regedora, emespecial a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Federal nº 10.024/19.
22.3. Justos e contratados, firmam o presente CONTRATO, e três vias de igual teor eforma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.
.........................., ___ de ____________ de 2026.

___________________________________
Contratante

____________________________________
Contratado

TESTEMUNHAS:
1)_______________________________
2) ______________________________
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